
Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 14:38 horas do dia 13/05/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/6CE5-E4E5-61AA-A0BA-8D69 ou utilize o código QR.

 SEGUNDA•FEIRA, 13 DE MAIO DE 2024 • ANO VII | N º 1503

Diário Oficial do
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PODER EXECUTIVO • BAHIA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA

SANTANA • BAHIA ACESSE: WWW.SANTANA.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça da Bandeira, nº
S/N - Centro 77 3484-2148 Segunda a Sexta-feira,

das 07:30 às 13:30hs

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

LICITAÇÕES

RESPOSTA AO RECURSO
DECISÃO  CONCORRENCIA  001C-2024,CONSTITUI  OBJETO  DA  PRESENTE  LICITAÇÃO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE MURO DA ESCOLA MUNICIPAL HENRIQUE
FERREIRA DA SILVA, NO POVOADO DO BREJINHO, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SANTANA,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO ANEXO NO EDITAL,

CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA
AVISO/EDITAL  DE  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  002-2024,OBJETO  DA  PRESENTE  DISPENSA  É  A
ESCOLHA  DA  PROPOSTA  MAIS  VANTAJOSA  PARA  A  AQUISIÇÃO  DE  MEDICAMENTOS  DO
COMPONENTE  BÁSICO  DA  ASSISTÊNCIA  FARMACÊUTICA  (CBAF),  NO  ÂMBITO  DA  ATENÇÃO
BÁSICA À SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTANA-BA,  CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS

CONTRATOS

EXTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº045.CULT/2024
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RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO 

DECISÃO 

 

INTERESSADOS: HYDRA CONSTRUTORA LTDA e ARTE EMPREENDIMENTOS E 

PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA.  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 012/2024 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 001/2024     

ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

OBEJTO: Contratação de empresa de engenharia para construção do muro de fechamento 

da Escola Henrique Ferreira da Silva, localizado na comunidade de Brejinho, no município 

de Santana – BA, com base nas planilhas orçamentárias e memoriais descritivos elaborados 

pelo Setor de Engenharia da Secretaria Municipal de Planejamento do Município de 

Santana – BA. 

 

I. DA ADMISSIBILIDADE 

O presente recurso é proveniente de manifestação feita nos termos do Item 14, 

constante da Seção DOS RECURSOS do referido Edital, após divulgação do resultado de 

julgamento do referido certame, em 19/04/2024, quando, irresignado, a empresa HYDRA 

CONSTRUTORA LTDA manifestou intenção de recorrer, apresentando tempestivamente 

suas razões recursais, em face da Decisão que habilitou a empresa ARTE 

EMPREENDIMENTOS E PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA, no certame.  

Conclui-se que, em sede de admissibilidade, foram preenchidos os pressupostos de 

legitimidade, interesse processual, fundamentação, pedido de provimento ao recurso e 

tempestividade. 

II.  RELATÓRIO  

Trata-se de recurso interposto pela empresa HYDRA CONSTRUTORA LTDA., 

devidamente qualificada, contra a decisão que sagrou habilitada no certame licitatório em 
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apreço a empresa ARTE EMPREENDIMENTOS E PROJETOS DE 

ENGENHARIA LTDA., sob alegação de que houve o descumprimento das exigências de 

habilitação contidas no edital, especificamente em relação aos itens 8.11.1 e 8.12.2 do Termo 

de Referência, os quais se referem, respectivamente à certidão negativa de insolvência civil 

e Certidão de Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia – CREA. 

O questionamento em tela cinge-se no sentido de que a empresa recorrida não teria 

apresentado a certidão de insolvência civil e que certidão de registro da empresa no CREA 

apresentada não estaria válida, por não constar no documento informação atualizada do seu 

capital social.   

Na esteira do exposto, requereu que seja julgado totalmente procedente o recurso 

administrativo, para inabilitar a recorrida ARTE EMPREENDIMENTOS E PROJETOS DE 

ENGENHARIA LTDA. 

A empresa ARTE EMPREENDIMENTOS E PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA. 

apresentou tempestivamente as contrarrazões recursais, reforçando que cumpriu todas as 

exigências editalícias e pugnando pelo indeferido dos pleitos da Recorrente para mantê-la 

habilitada e vencedora do certame, por ter apresentado a proposta mais vantajosa para o 

Município.  

 

III.  DA ANÁLISE 

É cediço que a Administração Pública deve obediência aos princípios 

constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, dentre 

outros, que marcam o regime jurídico administrativo, conforme disciplinado no artigo 37 da 

Constituição Federal:  

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 

ao seguinte:  

[...]” 
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Observa-se que ao prestigiar os princípios da moralidade, 

legalidade, igualdade e eficiência, o legislador constitucional originário teve como 

destinatária a proteção do interesse público, já que todas as contratações realizadas pelo 

Estado devem ser realizadas mediante as melhores condições de preço, qualidade e 

eficiência, observando-se as disposições do edital.   

Nesse sentido, a Lei n.º 14.133/2021, em seu art. 11, ao estabelecer o objetivo das 

licitações públicas, assim dispõe:  

“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 

inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como 

a justa competição; 

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços 

manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução 

dos contratos; 

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional 

sustentável.”  

 

À luz dos princípios constitucionais que regem a Administração Pública, além do 

direito positivado através da Lei n.º 14.133/2021, não resta qualquer dúvida de que a Pessoa 

Jurídica de Direito Público deverá prestigiar legalidade, moralidade, eficiência e isonomia a 

todos os certames licitatórios em busca da contratação mais vantajosa, visando ao 

interesse público.  

Ademais, cumpre salientar que, nos processos licitatórios, a Lei é suprema e as 

disposições do instrumento convocatório vinculam a Administração, que, apesar de dispor 

de margem de autonomia para configurar o certame, deve explicitar todas as condições da 

disputa, sempre em obediência às disposições legais. 

Como regra, para habilitação em certames, os documentos solicitados devem estar 

contemplados nos artigos 62 a 69 da Lei Federal nº 14.133/2021. Primeiramente, cumpre 

aqui destacar que a documentação de habilitação serve para apurar a idoneidade e capacitação 

do sujeito que será contratado pela Administração.  
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Ora, é através dos documentos de qualificação técnica, que se dá 

a verificação da habilidade ou aptidão (capacidade técnica) da licitante que será futuramente 

contratada para execução da pretensão contratual. O art. 67 da referida lei determina que:  

“Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-

profissional e técnico-operacional será restrita a: 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no 

conselho profissional competente, quando for o caso, detentor de 

atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 

serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso, que demonstrem 

capacidade operacional na execução de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, 

bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 

3º do art. 88 desta Lei; 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do 

aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do 

objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro 

da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, 

quando for o caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, 

quando for o caso; 

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas 

as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação. 

(...)” 

 

Dessa forma, podemos afirmar que o edital em epígrafe guarda os preceitos legais, 

não exigindo documentos diversos daqueles exigidos na legislação que rege as licitações 

públicas. 

De mais a mais, é de suma importância a previsão legal contida nos artigos 5° e 92, 

II, todos da Lei Federal 14.133/2021, que dispõem que a Administração está estritamente 

vinculada ao edital convocatório, senão vejamos: 

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios 

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, 

da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, 

da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
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economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 

como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).” 

 

“Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que 

estabeleçam: 

(...) 

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 

vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à 

respectiva proposta; 

(...)” 
 

Esclarece-se que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório tem como 

finalidade principal evitar que administradores realizem análise de documentos de 

habilitação e propostas de forma arbitrariamente subjetiva, o que pode viabilizar o 

direcionamento do contrato em defesa de interesses pessoais ou de terceiros, em total 

contrariedade com o princípio da isonomia entre os licitantes e demais princípios da 

Administração Pública, como moralidade, impessoalidade, legalidade e afronta ao interesse 

público. 

 No caso em tela, um dos questionamentos da recorrente cinge-se no sentido de que 

a certidão de registro da empresa no CREA-BA apresentada não estaria válida, por não 

constar no documento informação atualizada do seu capital social, de acordo com a última 

alteração do seu contrato social. 

Registre-se que a certidão mencionada, no momento de sua apresentação, estava 

dentro do prazo de validade (31 de março de 2025) e foi devidamente conferida e validada 

por esta Agente de Contratação. 

Ademais, em atendimento ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, 

os licitantes devem apresentar documentos que sejam capazes de refletir o cumprimento das 

condições estipuladas pela Administração no Edital. Nesse sentido, verifica-se que a 

exigência da certidão no Edital objetiva a comprovação de registro na entidade profissional 

correlata para garantir a contratação de empresa apta a execução do objeto licitado, conforme 

a exigência do 8.12.2 do Termo de Referência, nos termos e limitações do inciso V, art. 67, 

da Lei 14.133/2021. 
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Logo, sob o prisma da interpretação preconizada pela teleologia, 

vislumbra-se que a finalidade precípua da exigência foi alcançada, visto que o documento 

apresentado está válido e possibilita aferir a segurança da existência de registro perante o 

CREA-BA, sendo certo que a complementação do capital social não caracteriza prejuízo na 

aptidão técnica da futura contratada, sendo irrelevante tal formalismo para a configuração do 

atendimento da exigência almejada pelo Edital.  

A própria Constituição da República de 1988, assevera no inciso XXI, do art. 37, que 

somente serão permitidas as exigências indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. Ademais, a comprovação do capital social e demais elementos cadastrais da 

empresa foi realizada mediante a apresentação do contrato social devidamente registrado na 

Junta Comercial, conforme exigência relativa à Habilitação Jurídica.  

Do mesmo modo a instrução e condução do processo com base no princípio do 

formalismo moderado não guarda relação, sob hipótese alguma, da inexistência de 

formalidade. No entanto, a Administração deve verificar os requisitos essenciais e 

imprescindíveis à resolução daquele processo, buscando a contratação mais vantajosa para a 

Administração. 

O processo licitatório tem uma finalidade, qual seja o interesse público. Os agentes 

públicos não podem aplicar a legislação, em sua literalidade, sem que seja considerado a 

situação fática e todos aqueles princípios que norteiam a administração pública. 

 

O advogado da união, o professor Ronny Charles Lopes de Torres:  

“Não obstante, a eficiência é princípio que vincula e deve nortear 

as contratações públicas. O gestor público deve sempre buscar a 

melhor e mais adequada solução para os problemas 

administrativos, tendo como parâmetro o interesse público e a 

legalidade. (...) Na gestão, o administrador está obrigado a agir 

buscando como parâmetro a melhor atuação, tem o compromisso 

indeclinável de encontrar a solução mais adequada 

economicamente na gerência da coisa pública, objetivando 

sempre a realização dos atos administrativos de acordo com a 
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relação custo-benefício, de maneira que os recursos públicos 

possam ser gastos de forma mais vantajosa e eficiente.” 

 

O processo licitatório é um processo administrativo formado por um conjunto de atos 

que tem como objetivo maior proporcionar à Administração a possibilidade de adquirir um 

bem ou serviço da forma mais vantajosa para ela própria.  

Mister ressaltar que a divergência de valores supramencionada não é determinante 

para a análise dos documentos relativos à habilitação técnica. 

Sem olvidar dos princípios da isonomia e da segurança jurídica, considerando a busca 

constante pelo atendimento ao interesse público, destaca-se o princípio do formalismo 

moderado, cujo conteúdo deve prevalecer sobre o formalismo extremo em que o rigorismo 

desnecessário colide com a finalidade em detrimento dos princípios da razoabilidade, da 

proporcionalidade, da economicidade e do interesse público. 

O Tribunal de Contas da União tem posicionamento nesse sentido, conforme julgados 

a seguir destacados: 

“No curso de procedimentos licitatórios, a Administração 

Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo 

moderado, que prescreve a adoção de formas simples e 

suficientes para propiciar adequado grau de certeza, 

segurança e respeito aos direitos dos administrados, 

promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o 

formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à 

proteção das prerrogativas dos administrados”. (Acórdão 357- 

7/2015 Plenário) 

 

“Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode 

ser exagerado ou absoluto, sob pena de desclassificação de 

propostas mais vantajosas, devendo as simples omissões ou 

irregularidades na documentação ou na proposta, desde que 

irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos 

concorrentes, serem sanadas mediante diligências.” (TCU – 

Acórdão 2302/2012-Plenário.)  

 

 

O Acórdão 11907/2011, TCU – 2ª Câmara, apresenta o entendimento de se “evitar a 

desclassificação das propostas, visando a atender ao princípio do formalismo moderado 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 14:38 horas do dia 13/05/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/6CE5-E4E5-61AA-A0BA-8D69 ou utilize o código QR.

10
SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 13 DE MAIO DE 2024 • ANO VII | N º 1503 LICITAÇÕES - RESPOSTA AO RECURSO

ESTADO DA BAHIA 
       PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 

CNPJ: 13.913.140/0001-00  
 

e da obtenção da proposta mais vantajosa à Administração, sem ferir 

a isonomia entre os partícipes e a competitividade do certame”. 

Salienta-se, ainda, a manifestação do Supremo Tribunal Federal em Recurso 

Ordinário em Mandado de Segurança nº 23.714-1, em 5 de setembro de 2000, DF, Relator 

Min. Sepúlveda Pertence: 

“Se a irregularidade praticada pela licitante vencedora, que 

não atendeu à formalidade prevista no edital licitatório, não 

lhe trouxe vantagem nem implicou prejuízo para os demais 

participantes, bem como se o vício apontado não interferiu no 

julgamento objetivo das propostas, não se vislumbrando 

ofensa aos demais princípios exigíveis na atuação da 

Administração Pública, correta é a adjudicação do objeto da 

licitação à licitante que ofereceu a proposta mais vantajosa, 

em prestígio do interesse público, escopo da atividade 

administrativa”. 

 

Acrescente-se, que, no acórdão nº 352/2010 - Plenário, o Tribunal de Contas da União 

– TCU, decidiu-se pelo indeferimento do recurso que requeria Inabilitação, sob a alegação 

de que a Recorrida descumpriu o instrumento convocatório por ter apresentado a Certidão de 

Registro e Quitação de Pessoa Jurídica inválida contendo informações desatualizadas da 

licitante, no que concerne ao capital social, conforme se transcreve: 

“(...) 

4.4 No tocante ao segundo ponto, também há diferenças, 

principalmente porque, no Contrato Social da supramencionada 

empresa, foi acrescentado, no campo referente ao objeto, o 

seguinte trecho: ‘fabricação de veículos ferroviários ou sobre 

pneus para transporte de passageiros ou cargas, bem como, sua 

manutenção, assistência técnica e também a sua operação’. 

4.5 Consideramos, contudo, que esse fato não poderia ensejar 

a desclassificação da empresa Bom Sinal Indústria e Comércio 

Ltda., visto que, em relação à questão suscitada pela 

Representante, o edital da Concorrência Internacional n. 

004/2009-Delic-AC/CBTU (fls. 202/226) limitou-se a exigir dos 

interessados, no seu subitem 6.4.1, o registro ou inscrição na 

entidade profissional competente, conforme prevê o disposto no 

art. 30, inciso I, da Lei n. 8.666/1993. 

4.6 Ocorre que, não obstante a observação contida na certidão 

do Crea/CE apresentada pela Bom Sinal, quanto à perda de sua 

validade caso ocorresse qualquer modificação nos dados 

cadastrais nela contidos, tal documento deixa patente o registro 
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da licitante na entidade profissional competente, conforme 

exigência prevista no edital e na Lei n. 8.666/1993. 

4.7 Assim, apesar do procedimento licitatório ser 

caracterizado como ato administrativo formal (art. 4º, parágrafo 

único, da Lei n. 8.666/1993), a Comissão de Licitação não poderia 

se valer da questão apontada pela Representante para 

desclassificar sua oponente, pois, nesse caso, estaria infringindo 

os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, mencionados 

no caput do art. 2º da Lei n. 9.784/1999, e contrariando o 

interesse público de buscar a proposta mais vantajosa para a 

Administração, uma vez que o certame ficaria restrito apenas a 

uma concorrente.(...) “ 

(Grifos nossos) 

 

Vale observar, ainda, que o edital não constitui um fim em si mesmo. Trata-se de 

instrumento para a consecução das finalidades do certame licitatório, que são assegurar a 

contratação da proposta mais vantajosa e a igualdade de oportunidade de participação dos 

interessados, de acordo com os ditames do art. 11, da Lei 14.133/2021 acima mencionado. 

Assim, a interpretação e aplicação das regras nele estabelecidas deve sempre ter por norte o 

atingimento das finalidades da licitação, evitando-se o apego a formalismos exagerados, 

irrelevantes ou desarrazoados, que não contribuem para os objetivos já expostos pela referida 

Lei. 

Frente ao exposto, convém salientar, à exaustão, que a divergência do capital social 

existente entre a Alteração Contratual do Contrato Social e a Certidão de Registro e Quitação 

de Pessoa Jurídica não caracteriza prejuízo na aptidão técnica da futura contratada. 

Indubitável, portanto, que não se trata de informação indispensável, ou seja, não há 

que se falar em invalidade do documento que culmine na inabilitação do licitante. 

Com relação ao questionamento acerca da não apresentação da certidão de 

insolvência civil, vejamos o que dispõe o item 8.11.1 do Termo De Referência quanto à 

apresentação deste documento: 

8.11.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo 

distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de 

pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação/contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  
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Conforme se infere dos documentos de habilitação apresentados 

pela empresa ARTE EMPREENDIMENTOS E PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA. a mesma 

constitui-se sob a forma empresarial de Sociedade Empresária Limitada, não lhe sendo 

aplicável o item do edital em referência.  

Dessarte, não há que se falar em qualquer ilegalidade perpetrada por esta Agente de 

Contratação, que agiu a todo momento de forma proba, atendendo aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. 

Por fim, vale frisar que a sucessão dos atos formadores do processo deve sempre 

observar os princípios constitucionais e específicos da licitação, que são suportes basilares 

do certame licitatório e que garantem um resultado justo e satisfatório para a licitação acima 

de qualquer interesse de um particular. 

Assim sendo, com base no entendimento do TCU e nos princípios aqui debatidos, não 

assiste razão as alegações da recorrente.  

            Por fim, depreende-se que a recorrida logrou êxito ao demonstrar devidamente todos 

os documentos essenciais à habilitação, devendo-se mantê-la habilitada, tendo em vista que 

foram satisfeitas as formalidades necessárias.  

 

IV. DECISÃO  

Por todo o exposto, após análise, sem nada mais evocar, CONHEÇO do recurso 

interposto pela empresa HYDRA CONSTRUTORA LTDA., no processo licitatório 

referente à CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 001/2024 e, no mérito, NEGO 

PROVIMENTO, mantendo habilitada a empresa ARTE EMPREENDIMENTOS E 

PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA.   

 

Santana-BA, 06 de maio de 2024. 

 

 

Maisa Cristiane Neves de Almeida 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

 

 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 14:38 horas do dia 13/05/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/6CE5-E4E5-61AA-A0BA-8D69 ou utilize o código QR.

13
SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 13 DE MAIO DE 2024 • ANO VII | N º 1503 LICITAÇÕES - RESPOSTA AO RECURSO

ESTADO DA BAHIA 
       PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 

CNPJ: 13.913.140/0001-00  
 

 

 

 

DECISÃO, EM ÚLTIMA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA, DE RECURSO 

ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA N° 001.2024 

 

Analisadas as razões apresentadas pela Recorrente e com base nas informações 

prestadas pela Agente de Contratação, nos termos do art. 165, § 2º da Lei 14.133/2021, 

NEGO PROVIMENTO ao Recurso Administrativo interposto pela licitante HYDRA 

CONSTRUTORA LTDA. e ratifico os atos feitos pela Agente de Contratação, mantendo a 

empresa ARTE EMPREENDIMENTOS E PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA. 

habilitada no certame. 

 

Santana-BA, 06 de maio de 2024. 

 

 

Marco Aurelio dos Santos Cardoso 

Prefeito Municipal de Santana 
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Marco Aurelio dos Santos Cardoso 

Prefeito Municipal de Santana 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
AVISO DE DISPENSA   ELETRÔNICA Nº 002/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 035/2024 
 
 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SANTANA-BA, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, por meio da sua Agente de Contratação, realizará Dispensa 
Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso II, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. 

 
   PERIODO DA PROPOSTA: 14/05 às 8:00hs até 16/05 as 23:59hs.(Não deixar para a ultima 
hora) 
 

Data da sessão: 17/05/2024 
 Link: https://www.licitanet.com.br/ 
Horário da Fase de Lances: 8h às 14h 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 
medicamentos do Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF), no âmbito da  
Atenção Básica à Saúde do município de Santana-BA, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 
1.2. A contratação será em lote único, conforme tabela constante abaixo 

LOTE: 01 MEDICAMENTOS 

Item Quant. Und. Descrição MARCA Valor Unitário 

1 70 CX *AMITRIPTILINA 25MG C/200 CPR   11,73 

2 30 CX *CLORPROMAZINA 100MG CX C/100 CPR   26,09 

3 100 CX *DIVALPROATO DE SODIO 500MG C/20 CPR   24,23 

4 5 CX *FENITOINA 100MG C/200 CPR   49,18 

5 30 CX *FENOBARBITAL 100MG C/200   33,57 

6 166 CX *RISPERIDONA 1MG C/30 CPR   3,69 

7 4 CX *RISPERIDONA 2MG C/300 CPR   44,97 

8 200 CX *RISPERIDONA 3MG C/30 CPR   7,79 

9 35 CX *CARBAMAZEPINA 200MG C/200   58,07 

10 34 CX *HALOPERIDOL 50MG/ML 1ML C/3 AMP DECANOATO   19,16 

11 31 CX *HALOPERIDOL 5MG C/200 CPR   31,97 

12 50 CX ACIDO FOLICO 5MG CX C/20 CPR   2,53 

13 13 CX ALBENDAZOL 40MG/ML SUSP. ORAL 10ML CX/60   100,55 

14 380 CX AMOXICILINA+CLAV.POTASSIO 50+12,5MG/ML PO   32,21 

15 800 CX ANLODIPINO 10MG CX C/30 CPR   2,94 

16 300 CX ANLODIPINO 5MG CX C/30 CPR   3,38 

17 2 CX AZITROMICINA 500MG C/ 500 CPR   499,63 
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18 57 CX AZITROMICINA 900MG PO P/ SUSP. ORAL   17,15 

19 300 CX CARVEDILOL 6,25 MG C/30 CPR   3,92 

20 180 CX CEFALEXINA 250MG/5ML SUSP. ORAL C/1FR 100ML   13,44 

21 100 CX CEFALEXINA 500MG C/10 CAP   10,93 

22 18 CX DEXCLORFENIRAMINA 2MG CX C/20 CPR   1,90 

23 15 CX DIPIRONA 500MG C/200 CPR   42,27 

24 1 CX DIPIRONA 500MG/ML GTS 10ML C/200   339,97 

25 49 CX HIDROCLOROTIAZIDA 25MG CX C/30   1,31 

26 2 CX IBUPROFENO 600MG C/500 CPR   137,40 

27 45 CX LOSARTANA POTASSICA 50MG C/450   25,43 

28 7 CX OLEO MINERAL 1MG/ML 100ML C/50   215,08 

29 53 CX OMEPRAZOL 20MG C/56 CPS   4,86 

30 50 CX ONDANSETRONA 4MG C/10 CPR   4,53 

31 30 CX PROMETAZINA 25MG C/200 CPR   47,72 

32 8 CX SAIS DE REHIDRATAÇÃO ORAL C/50 ENV.   68,50 

33 6 CX SINVASTATINA 20MG C/ 500   66,08 

34 7 CX XAROPE DE GUACO 35M/ML 100ML C/50 FR   102,17 

 
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 
do   objeto. 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica exclusivamente, pela plataforma https://www.licitanet.com.br/. 

2.1.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal da LICITANET 
para  acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
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c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
+vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
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3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-

la,               substituí-la ou modificá-la; 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 
“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 

4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir das 8h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública                 será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 
lances também já previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
4.2.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.2.3. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 
para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.2.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 
melhor oferta é de R$10,00 (dez reais). 
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4.2.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.2.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.2.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.2.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 
ordem crescente de classificação. 

4.2.9. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar. 
 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 
em          primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração,            poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 
do       procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 
de  documentos complementares, adequada ao último lance. 

34.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus  anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
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próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles  fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o 
preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 
observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado 
neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado 
correspondente; 

5.7.1. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 
75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.7.2. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente 
à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 
garantias exigíveis de acordo a Lei 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta.  A  planilha  poderá́  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  
pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso, serão 
solicitados             do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de  sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
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Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve          fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 
sua desclassificação 

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
após       solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os  benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis         do último exercício. 

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 
 

6.9. Habilitação jurídica: 
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6.10. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
6.10.1. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

6.10.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 

6.10.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 

6.10.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores; 

6.10.5. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 
em funcionamento no País; 

6.10.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

 
6.11. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

6.11.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

6.11.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.11.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
6.11.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

6.11.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

6.11.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.11.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.11.8. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 
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6.12. Qualificação Econômico-Financeira: 

6.12.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
 

6.13. Qualificação Técnica 

6.13.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) 
de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado; 

6.13.2. Alvará de funcionamento expedido pela unidade competente, de sede da 
licitante, compatível e pertinente ao objeto licitado, e Licença Sanitária da 
empresa licitante expedida pela vigilância sanitária do município sede da 
empresa, dentro do prazo de validade. Para as localidades onde a atribuição da 
emissão da licença sanitária não seja do município deverá ser apresentado 
documento equivalente emitido pela vigilância sanitária estadual. Será aceita 
cópia da publicação do deferimento em Diário Oficial; 

6.13.3. Indicação de farmacêutico responsável técnico da empresa e prova de registro 
do responsável técnico junto ao conselho Regional de farmácia (CRF), em vigor 
na data de abertura do certame, acompanhado de comprovação de vínculo entre 
a licitante e o profissional por ela indicado; 

6.13.4. Autorização de funcionamento emitido pela Agência nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA; - Certificado de Registro dos medicamentos no ministério da 
saúde - ANVISA;  

 
7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 
para  assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
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previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
7.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias prorrogável conforme 
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 
7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando  não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
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8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no LICITANET e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 
registrados no aviso de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem 
eletrônica,                                   na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
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serviu               de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto) 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus  decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas  pela Administração ou de sua desconexão. 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a  realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário. 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros       ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 
9.13.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
9.13.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

9.13.3. ANEXO III - Declaração de Pleno Conhecimento 
9.13.4. ANEXO I V – Modelo de declaração de inexistência de menor no quadro da 

empresa; 
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Santana-BA, 09 de maio de 2024 
 
 
 

Carlos Ariel Cardoso Teixeira 
Secretário Municipal de Saúde de  Santana - BA 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº002/2024 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de medicamentos do Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF), no 

âmbito da Atenção Básica à Saúde do município de Santana-BA, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Quant. Und. Descrição MARCA Valor Unitário 

1 70 CX *AMITRIPTILINA 25MG C/200 CPR   11,73 

2 30 CX *CLORPROMAZINA 100MG CX C/100 CPR   26,09 

3 100 CX *DIVALPROATO DE SODIO 500MG C/20 CPR   24,23 

4 5 CX *FENITOINA 100MG C/200 CPR   49,18 

5 30 CX *FENOBARBITAL 100MG C/200   33,57 

6 166 CX *RISPERIDONA 1MG C/30 CPR   3,69 

7 4 CX *RISPERIDONA 2MG C/300 CPR   44,97 

8 200 CX *RISPERIDONA 3MG C/30 CPR   7,79 

9 35 CX *CARBAMAZEPINA 200MG C/200   58,07 

10 34 CX 
*HALOPERIDOL 50MG/ML 1ML C/3 AMP 
DECANOATO 

  19,16 

11 31 CX *HALOPERIDOL 5MG C/200 CPR   31,97 

12 50 CX ACIDO FOLICO 5MG CX C/20 CPR   2,53 

13 13 CX ALBENDAZOL 40MG/ML SUSP. ORAL 10ML CX/60   100,55 

14 380 CX AMOXICILINA+CLAV.POTASSIO 50+12,5MG/ML PO   32,21 

15 800 CX ANLODIPINO 10MG CX C/30 CPR   2,94 

16 300 CX ANLODIPINO 5MG CX C/30 CPR   3,38 

17 2 CX AZITROMICINA 500MG C/ 500 CPR   499,63 

18 57 CX AZITROMICINA 900MG PO P/ SUSP. ORAL   17,15 

19 300 CX CARVEDILOL 6,25 MG C/30 CPR   3,92 

20 180 CX 
CEFALEXINA 250MG/5ML SUSP. ORAL C/1FR 
100ML 

  13,44 

21 100 CX CEFALEXINA 500MG C/10 CAP   10,93 

22 18 CX DEXCLORFENIRAMINA 2MG CX C/20 CPR   1,90 

23 15 CX DIPIRONA 500MG C/200 CPR   42,27 

24 1 CX DIPIRONA 500MG/ML GTS 10ML C/200   339,97 

25 49 CX HIDROCLOROTIAZIDA 25MG CX C/30   1,31 

26 2 CX IBUPROFENO 600MG C/500 CPR   137,40 

27 45 CX LOSARTANA POTASSICA 50MG C/450   25,43 

28 7 CX OLEO MINERAL 1MG/ML 100ML C/50   215,08 

29 53 CX OMEPRAZOL 20MG C/56 CPS   4,86 

30 50 CX ONDANSETRONA 4MG C/10 CPR   4,53 

31 30 CX PROMETAZINA 25MG C/200 CPR   47,72 
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32 8 CX SAIS DE REHIDRATAÇÃO ORAL C/50 ENV.   68,50 

33 6 CX SINVASTATINA 20MG C/ 500   66,08 

34 7 CX XAROPE DE GUACO 35M/ML 100ML C/50 FR   102,17 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses, contados da assinatura 
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A necessidade de aquisição do objeto faz-se necessário, uma vez que a oferta de 
medicamentos no Sistema Único de Saúde (SUS) é organizada em três componentes 
que compõem o Bloco de Financiamento da Assistência Farmacêutica - Básico, 
Estratégico e Especializado. Em todos os componentes o financiamento e a escolha 
de qual componente o medicamento fará parte é tripartite, ou seja, a responsabilidade 
é da União, dos estados e os municípios; desta forma torna-se vital a aquisição dos 
medicamentos para atender os pacientes usuários do SUS, visto que a falta dos 
mesmos influencia diretamente no tratamento do paciente, que, e em caso 
emergencial, pode vir a óbito caso não seja administrado o medicamento no tempo 
correto. 
2.2. Nessa senda, a assistência à saúde é assegurada pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), garantindo-se o atendimento para a população, sendo que a aquisição de 
medicamentos é de extrema importância para o desenvolvimento das atividades 
prestadas pela equipe da Atenção Básica. A aquisição dos itens tem como objetivo 
oferecer melhor qualidade de vida aos pacientes que necessitam desses 
medicamentos para controle e/ou cura das patologias às quais se encontram 
acometidos. 
2.3. Neste sentindo, a Secretaria Municipal de Saúde, com a necessidade de atender 
as demandas da Equipe da Atenção Básica, realiza o processo licitatório para 
aquisição de medicamentos do Componente Básico da Assistência Farmacêutica 
(CBAF). 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Em primeiro momento, com relação ao modelo de contratação a ser escolhido, 
sugere-se que seja adotado a aquisição dos produtos, tendo em vista a demanda 
recorrente da Administração. 
3.2. Além da descrição apresentada na(s) tabela(s) do item 1 deste Termo de 
Referência, para a aquisição do objeto deve-se observar as seguintes características: 

3.2.1. Os medicamentos devem conter no rótulo a data de validade, peso ou volume, composição, 

origem, dados do importador (caso seja importado) e instruções de uso. 

3.2.2. A data de validade dos produtos deve estar em conformidade com a legislação relativa ao tema. 

3.2.3. Os medicamentos não devem apresentar embalagens violadas, ou seja, abertas, amassadas, 

enferrujadas, estufadas ou com vazamentos. 
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3.2.4. Os medicamentos deverão estar livres de umidade, poeira, calor intenso, ou qualquer outro fator 

que possam causar dano ou contaminação aos usuários. 

3.3 Por se tratar de aquisição de bem comum, sem complexidade, não aplicam manutenções ou 

assistência técnica.  

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
O prazo de entrega dos produtos é de 05 dias úteis, contados da solicitação da 
secretaria, a qual formulará o pedido através de requisição.  
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior. 
Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: na Praça da Bandeira, 
339,Centro, almoxarifado da prefeitura municipal, de segunda a sexta, das 8:00h às 
12:00h e das 14:00h às 18:00h.  
O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor) 
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
As comunicações entre o Município e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Município poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

5.2. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração.  

5.3. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 
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5.4. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º.  

5.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

5.6. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

5.8. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

5.9. O Gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

5.10. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

5.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

5.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

5.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

5.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 
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5.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso.  

5.16. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

5.17. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

6.1. O objeto será recebido:   

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do produto com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 

comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de 30 dias úteis. 

6.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo; 

6.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade ético-profissional 

da contratada pela perfeita execução do contrato, nem a responsabilidade pelos prejuízos resultantes 

da incorreta execução do contrato; 

6.4. A contratada deve comunicar à contratante, no prazo máximo de 05 dia(s) úteis que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

6.5. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com o contrato. A contratada deve substituir, reparar ou complementar, às suas expensas, no todo ou 

em parte, conforme o caso, no prazo de até 02 dia(s) úteis, contados da notificação feita pelo fiscal, os 

bens que apresentarem vícios, defeitos ou qualquer irregularidade. 

6.6. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas. 

6.7. As faturas deverão ser apresentadas até o 1º (primeiro) dia útil seguinte ao período de entrega 

e os pagamentos serão efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias, contados a partir da data de 

apresentação. 
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6.8. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

6.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

6.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

6.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.12. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

6.13. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

6.14. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.16. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

6.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  
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6.18. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

6.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.20. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor de correção monetária. 

 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, 
inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR 
PREÇO GLOBAL. 
7.2. O fornecimento do objeto será integral. 
8. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
8.1.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.2. Habilitação jurídica: 
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a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 
em funcionamento no País; 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

8.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a a)Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 

f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.3.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
8.4. Qualificação Econômico-Financeira: 
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a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
8.5. Qualificação Técnica 
a) Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de 
Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado; 
b) Alvará de funcionamento expedido pela unidade competente, de sede da licitante, 
compatível e pertinente ao objeto licitado, e Licença Sanitária da empresa licitante 
expedida pela vigilância sanitária do município sede da empresa, dentro do prazo de 
validade. Para as localidades onde a atribuição da emissão da licença sanitária não 
seja do município deverá ser apresentado documento equivalente emitido pela 
vigilância sanitária estadual. Será aceita cópia da publicação do deferimento em Diário 
Oficial; 
c) Prova de registro ou inscrição do responsável técnico da licitante em entidade 
profissional competente: CRF (conselho regional de farmácia); 
d) Indicação de farmacêutico responsável técnico da empresa e prova de registro do 
responsável técnico junto ao conselho Regional de farmácia (CRF), em vigor na data 
de abertura do certame, acompanhado de comprovação de vínculo entre a licitante e 
o profissional por ela indicado; 
e) Autorização de funcionamento emitido pela Agência nacional de Vigilância Sanitária 
– ANVISA; - Certificado de Registro dos medicamentos no ministério da saúde - 
ANVISA;  
   
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$: 42.582,11(quarenta e dois mil 
quinhentos e oitenta e dois reais e onze centavos), conforme custos unitários apostos 
na tabela acima. 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:- 01.07.000 – 2.031 – 
3.3.90.30.99 – material de Consumo – Fonte 15001002;- 01.07.000 – 2.032 – 
3.3.90.30.99 – material de Consumo – Fonte 1600;01.07.000 – 2.033 – 3.3.90.30.99 
– material de Consumo – Fonte 1600;01.07.000 – 2.037 – 3.3.90.30.99 – material de 
Consumo – Fonte 1600;01.07.000 – 2.039 – 3.3.90.30.99 – material de Consumo – 
Fonte 1600;07.000 – 2.040 – 3.3.90.30.99 – material de Consumo – Fonte 1600; 
01.07.000 – 2.041 – 3.3.90.30.99 – material de Consumo – Fonte 1600. 
 
 
Santana-BA, 09 de maio de 2024 
 
 

Carlos Ariel Cardoso Teixeira 

Secretário Municipal de Saúde 
de  Santana -BA 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 
 

MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 
 
 
 

 
Contrato que celebram entre si FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTANA-
BA, e a empresa ____________________, 
para Aquisição de medicamentos do 
Componente Básico da Assistência 
Farmacêutica (CBAF), no âmbito da 
Atenção Básica à Saúde do município de 
Santana-BA, conforme especificações e 
quantidades estabelecidas neste 
instrumento.   

 
 

O FUNDO MUNICIPAL SAÚDE DE SANTANA - BAHIA, entidade de Direito Público 
Interno, com sede na Praça Dr. Pina Ribeiro, n.º 73, Centro, Santana – Bahia, inscrito 
no CNPJ sob o n.º ____________________, neste ato representado pela Secretaria 
Municipal de Saúde o senhor _______________________________, nomeado pelo 
Decreto Municipal n.º_____/2021, CPF n.º____________ , RG n.º _________, 
doravante denominado CONTRATANTE e do outro lado a empresa 
________________________, pessoa jurídica de direito privado, residente e 
domiciliada na Av./Rua ____________ CEP______, inscrita no CNPJ sob nº 
_________________, neste ato representada pelo senhor ______________, portador 
da cédula de identidade RG sob n.º ____________, e inscrito no CPF nº _________, 
residente e domiciliado à _______________________, doravante denominada 
CONTRATADA, estabelecem no presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, em 
conformidade o Art. 75, II, da Lei nº 14.133/21 e condições estabelecidas na Dispensa 
Eletrônica nº 002/2024, e consoante às cláusulas e condições que se enunciam a 
seguir: 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. Constitui o objeto do presente Aquisição de medicamentos do Componente 
Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF), no âmbito da Atenção Básica à Saúde 
do município de Santana-BA, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo instaurado para este fim, bem como a proposta apresentada pela 
empresa, que independente de transcrição integra este instrumento, conforme segue: 
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1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

     

2 

     

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1.O Termo de Referência; 
1.3.2. O Aviso de Dispensa Eletrônica; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
2.  
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 
............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
4.  
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
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7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
___________ (indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 
ou em parte, às suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
h) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 
l) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
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m) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
n) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
o) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
a) Entregar o objeto em conformidade das especificações técnicas; 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
e) Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
g) entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 14:38 horas do dia 13/05/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/6CE5-E4E5-61AA-A0BA-8D69 ou utilize o código QR.

40
SANTANA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 13 DE MAIO DE 2024 • ANO VII | N º 1503 CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA ELETRÔNICA

ESTADO DA BAHIA 
            PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 

NCPJ: 13.913.140/0001-00 
 

Prefeitura Municipal de Santana-Bahia – Dispensa Eletrônica n.º002/2024 
Página 27 de 32 

 
 

l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da 
Lei n.º 14.133, de 2021); 
m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a. der causa à inexecução parcial do contrato; 
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c. der causa à inexecução total do contrato; 
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 
f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
contratual, ou no prazo da Ordem de Fornecimento, limitadas a 20% do valor da 
contratação; 
 
2. 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no 
prazo estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento 
de determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da contratação 
    3. O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
4. compensatória de 0,20% (vinte décimos por cento)) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 
a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
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tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 
nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei 
12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados, na dotação abaixo discriminada: 

I.Gestão/Unidade:  
II.Fonte de Recursos:   
III.Programa de Trabalho:  
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IV.Elemento de Despesa:  
V.Plano Interno:  

VI.Nota de Empenho: 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  

17.1. Fica eleito o Foro da comarca de Santana-BA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 
 
_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 
 
_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 
 
 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2- 
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ANEXO III 

(papel timbrado da empresa) 
 
 

DECLARAÇÃO 
 

                   Declaramos para os devidos fins e em especial para a licitação na 
Dispensa Eletrônica n.º00X/2024, que temos pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação prevista na contratação em tela, e de que tomamos 
conhecimento de todas as informações e das condições objeto desta licitação. 
                  Por ser a máxima expressão da verdade e para que surta seus efeitos 
legais, firmo a presente. 

Cidade (UF), ______  de ___________  de 2024. 
 
 

 
Nome da empresa 

Representante 
RG/CPF 
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ANEXO IV 

(papel timbrado da empresa) 
 

 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR NO QUADRO DA 
EMPRESA 

 
 
 
 

A      Empresa ,     inscrita      no      CNPJ/MF      
nº. 
  , com sede à   , 
representada pelo Sr.   , portador do RG nº  e 
inscrito no CPF/MF nº  , declara, sob as penas previstas em lei, que 
em suas instalações, não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por 
menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
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ANEXO IV 

(papel timbrado da empresa) 
 

 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR NO QUADRO DA 
EMPRESA 

 
 
 
 

A      Empresa ,     inscrita      no      CNPJ/MF      
nº. 
  , com sede à   , 
representada pelo Sr.   , portador do RG nº  e 
inscrito no CPF/MF nº  , declara, sob as penas previstas em lei, que 
em suas instalações, não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por 
menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
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Prefeitura Municipal de Santana 
CNPJ: 13.913.140/0001 - 00 

 
 

RESUMO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 
 
CONTRATO Nº044.CULT/2024                                                                            CREDENCIAMENTO Nº002CP/2023 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA - BA, inscrita no CNPJ sob o nº 13.913.140/0001 – 00, e a empresa 
ROMÁRIO NUNES DE SOUZA, inscrita no CPF sob o n.º 033.027.025-74, Objetivo: apresentação musical com a 
Banda Everton Lima e Romário Teclas, em evento apoiado pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, 
Juventude, Desporto e Lazer, em comemoração ao dia das Mães no interior do Município de Santana-Bahia. O 
valor do Contrato é de R$3.000,00 (Três mil reais), Vigência: 30 (trinta ) dias, Santana - BA, 13 de maio 2024. 
Marco Aurélio dos Santos Cardoso – Prefeito Municipal. 
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